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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 19/2003
de 20 de Junho

Financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

A presente lei regula o regime aplicável aos recursos
financeiros dos partidos políticos e das campanhas
eleitorais.

CAPÍTULO II

Financiamento dos partidos políticos

Artigo 2.o

Fontes de financiamento

As fontes de financiamento da actividade dos partidos
políticos compreendem as suas receitas próprias e outras
provenientes de financiamento privado e de subvenções
públicas.

Artigo 3.o

Receitas próprias

1 — Constituem receitas próprias dos partidos polí-
ticos:

a) As quotas e outras contribuições dos seus
filiados;

b) As contribuições de representantes eleitos em
listas apresentadas por cada partido ou por este
apoiadas;

c) As subvenções públicas, nos termos da lei;
d) O produto de actividades de angariação de fun-

dos por eles desenvolvidas;
e) Os rendimentos provenientes do seu patrimó-

nio, designadamente aplicações financeiras;
f) O produto de empréstimos, nos termos das

regras gerais da actividade dos mercados finan-
ceiros;

g) O produto de heranças ou legados;
h) Os donativos de pessoas singulares, nos termos

do artigo 7.o

2 — As receitas referidas no número anterior, quando
em numerário, são obrigatoriamente tituladas por meio
de cheque ou por outro meio bancário que permita a
identificação do montante e da sua origem e depositadas
em contas bancárias exclusivamente destinadas a esse
efeito, nas quais apenas podem ser efectuados depósitos
que tenham essa origem.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os montantes de valor inferior a 25% do salário mínimo
mensal nacional e desde que, no período de um ano,
não ultrapassem 50 salários mínimos mensais nacionais,
sem prejuízo do disposto no artigo 12.o

4 — São permitidas as contribuições em espécie, bem
como a cedência de bens a título de empréstimo, as
quais são consideradas pelo seu valor corrente de mer-
cado e obrigatoriamente discriminadas na lista a que
se refere a alínea b) do n.o 7 do artigo 12.o

Artigo 4.o

Financiamento público

Os recursos de financiamento público para a reali-
zação dos fins próprios dos partidos são:

a) As subvenções para financiamento dos partidos
políticos;

b) As subvenções para as campanhas eleitorais;
c) Outras legalmente previstas.

Artigo 5.o

Subvenção pública para financiamento dos partidos políticos

1 — A cada partido que haja concorrido a acto elei-
toral, ainda que em coligação, e que obtenha repre-
sentação na Assembleia da República é concedida, nos
termos dos números seguintes, uma subvenção anual,
desde que a requeira ao Presidente da Assembleia da
República.

2 — A subvenção consiste numa quantia em dinheiro
equivalente à fracção 1/135 do salário mínimo mensal
nacional por cada voto obtido na mais recente eleição
de deputados à Assembleia da República.

3 — Nos casos de coligação eleitoral, a subvenção
devida a cada um dos partidos nela integrados é igual
à subvenção que, nos termos do número anterior, cor-
responder à respectiva coligação eleitoral, distribuída
proporcionalmente em função dos deputados eleitos por
cada partido, salvo disposição expressa em sentido dis-
tinto constante de acordo da coligação.

4 — A subvenção é paga em duodécimos, por conta
de dotações especiais para esse efeito inscritas no orça-
mento da Assembleia da República.

5 — A subvenção prevista nos números anteriores é
também concedida aos partidos que, tendo concorrido
à eleição para a Assembleia da República e não tendo
conseguido representação parlamentar, obtenham um
número de votos superior a 50 000, desde que a requei-
ram ao Presidente da Assembleia da República.

Artigo 6.o

Angariação de fundos

As receitas de angariação de fundos não podem exce-
der anualmente, por partido, 1500 salários mínimos
mensais nacionais e são obrigatoriamente registadas nos
termos do n.o 7 do artigo 12.o

Artigo 7.o

Regime dos donativos singulares

1 — Os donativos de natureza pecuniária feitos por
pessoas singulares identificadas estão sujeitos ao limite
anual de 25 salários mínimos mensais nacionais por doa-
dor e são obrigatoriamente titulados por cheque ou
transferência bancária.

2 — Os donativos de natureza pecuniária são obri-
gatoriamente depositados em contas bancárias exclu-
sivamente destinadas a esse efeito e nas quais só podem
ser efectuados depósitos que tenham esta origem.
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3 — Sem prejuízo dos actos e contributos pessoais
próprios da actividade militante, os donativos em espé-
cie, bem como os bens cedidos a título de empréstimo,
são considerados, para efeitos do limite previsto no n.o 1,
pelo seu valor corrente no mercado e serão discrimi-
nados na lista a que se refere a alínea b) do n.o 3 do
artigo 12.o

4 — Consideram-se donativos e obedecem ao regime
estabelecido no n.o 1 as aquisições de bens a partidos
políticos por montante manifestamente superior ao res-
pectivo valor de mercado.

Artigo 8.o

Financiamentos proibidos

1 — Os partidos políticos não podem receber dona-
tivos anónimos nem receber donativos ou empréstimos
de natureza pecuniária ou em espécie de pessoas colec-
tivas nacionais ou estrangeiras, com excepção do dis-
posto no número seguinte.

2 — Os partidos políticos podem contrair emprésti-
mos junto de instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras nas condições previstas na alínea f) do n.o 1 do
artigo 3.o

3 — É designadamente vedado aos partidos políticos:

a) Adquirir bens ou serviços a preços inferiores
aos praticados no mercado;

b) Receber pagamentos de bens ou serviços por
si prestados por preços manifestamente supe-
riores ao respectivo valor de mercado;

c) Receber ou aceitar quaisquer contribuições ou
donativos indirectos que se traduzam no paga-
mento por terceiros de despesas que àqueles
aproveitem.

Artigo 9.o

Despesas dos partidos políticos

1 — O pagamento de qualquer despesa dos partidos
políticos é obrigatoriamente efectuado por meio de che-
que ou por outro meio bancário que permita a iden-
tificação do montante e a entidade destinatária do paga-
mento, devendo os partidos proceder às necessárias
reconciliações bancárias, nos termos do artigo 12.o

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os pagamentos de valor inferior a um salário mínimo
mensal nacional e desde que, no período de um ano,
não ultrapassem 2% da subvenção estatal anual, sem
prejuízo do disposto no artigo 12.o

Artigo 10.o

Benefícios

1 — Os partidos não estão sujeitos a IRC e beneficiam
ainda, para além do previsto em lei especial, de isenção
dos seguintes impostos:

a) Imposto do selo;
b) Imposto sobre sucessões e doações;
c) Imposto municipal de sisa pela aquisição de

imóveis destinados à sua actividade própria e
pelas transmissões resultantes de fusão ou cisão;

d) Contribuição autárquica sobre o valor tributável
dos imóveis ou de parte de imóveis de sua pro-
priedade e destinados à sua actividade;

e) Demais impostos sobre o património previstos
no n.o 3 do artigo 104.o da Constituição;

f) Imposto automóvel nos veículos que adquiram
para a sua actividade;

g) Imposto sobre o valor acrescentado na aquisição
e transmissão de bens e serviços que visem
difundir a sua mensagem política ou identidade
própria, através de quaisquer suportes, impres-
sos, áudio-visuais ou multimedia, incluindo os
usados como material de propaganda e meios
de comunicação e transporte, sendo a isenção
efectivada através do exercício do direito à res-
tituição do imposto;

h) Imposto sobre o valor acrescentado nas trans-
missões de bens e serviços em iniciativas espe-
ciais de angariação de fundos em seu proveito
exclusivo, desde que esta isenção não provoque
distorções de concorrência.

2 — Haverá lugar à tributação dos actos previstos nas
alíneas c) e d) se cessar a afectação do bem a fins
partidários.

3 — Os partidos beneficiam de isenção de taxas de
justiça e de custas judiciais.

Artigo 11.o

Suspensão de benefícios

1 — Os benefícios previstos no artigo anterior são sus-
pensos nas seguintes situações:

a) Se o partido se abstiver de concorrer às eleições
gerais;

b) Se as listas de candidatos apresentados pelo par-
tido nessas eleições obtiverem um número de
votos inferior a 50 000 votos, excepto se obtiver
representação parlamentar;

c) Se o partido não cumprir a obrigação de apre-
sentação de contas, nos termos da presente lei.

2 — A suspensão do número anterior cessa quando
se alterarem as situações nele previstas.

Artigo 12.o

Regime contabilístico

1 — Os partidos políticos devem possuir contabili-
dade organizada, de modo que seja possível conhecer
a sua situação financeira e patrimonial e verificar o cum-
primento das obrigações previstas na presente lei.

2 — A organização contabilística dos partidos rege-se
pelos princípios aplicáveis ao Plano Oficial de Contas,
com as devidas adaptações.

3 — São requisitos especiais do regime contabilístico
próprio:

a) O inventário anual do património do partido
quanto a bens imóveis sujeitos a registo;

b) A discriminação das receitas, que inclui:

As previstas em cada uma das alíneas do
artigo 3.o;

As previstas em cada uma das alíneas do
artigo 4.o;

c) A discriminação das despesas, que inclui:

As despesas com o pessoal;
As despesas com aquisição de bens e serviços;
As contribuições para campanhas eleitorais;
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Os encargos financeiros com empréstimos;
Outras despesas com a actividade própria do

partido;

d) A discriminação das operações de capital refe-
rente a:

Créditos;
Investimentos;
Devedores e credores.

4 — As contas nacionais dos partidos deverão incluir,
em anexo, as contas das suas estruturas regionais, dis-
tritais ou autónomas, de forma a permitir o apuramento
da totalidade das suas receitas e despesas, podendo,
em alternativa, apresentar contas consolidadas.

5 — Para efeito do número anterior, a definição da
responsabilidade pessoal pelo cumprimento das obri-
gações fixadas na presente lei entre dirigentes daquelas
estruturas e responsáveis nacionais do partido é fixada
pelos estatutos respectivos.

6 — A contabilidade das receitas e despesas eleitorais
rege-se pelas disposições constantes do capítulo III.

7 — Constam de listas próprias discriminadas e ane-
xas à contabilidade dos partidos:

a) Os extractos bancários de movimentos das con-
tas e os extractos de conta de cartão de crédito;

b) As receitas decorrentes do produto da activi-
dade de angariação de fundos, com identificação
do tipo de actividade e data de realização;

c) O património imobiliário dos partidos, sem pre-
juízo do disposto na alínea a) do n.o 3.

Artigo 13.o

Fiscalização interna

1 — Os estatutos dos partidos políticos devem prever
órgãos de fiscalização e controlo interno das contas da
sua actividade, bem como das contas relativas às cam-
panhas eleitorais em que participem, por forma a asse-
gurarem o cumprimento do disposto na presente lei e
nas leis eleitorais a que respeitem.

2 — Os responsáveis das estruturas descentralizadas
dos partidos políticos estão obrigados a prestar infor-
mação regular das suas contas aos responsáveis nacio-
nais, bem como a acatar as respectivas instruções, para
efeito do cumprimento da presente lei, sob pena de
responsabilização pelos danos causados.

Artigo 14.o

Contas

As receitas e despesas dos partidos políticos são dis-
criminadas em contas anuais, que obedecem aos critérios
definidos no artigo 12.o

CAPÍTULO III

Financiamento das campanhas eleitorais

Artigo 15.o

Regime e tratamento de receitas e de despesas

1 — As receitas e despesas da campanha eleitoral
constam de contas próprias restritas à respectiva cam-
panha e obedecem ao regime do artigo 12.o

2 — Nas campanhas eleitorais para os órgãos das
autarquias locais, a conta tem base municipal, sem pre-
juízo da existência de conta respeitante às despesas
comuns e centrais.

3 — Às contas previstas nos números anteriores cor-
respondem contas bancárias especificamente constituí-
das para o efeito, onde são depositadas as respectivas
receitas e movimentadas todas as despesas relativas à
campanha.

4 — Até ao 5.o dia posterior à publicação do decreto
que marca a data das eleições, os candidatos, partidos,
coligações e grupos de cidadãos eleitores apresentam
ao Tribunal Constitucional o seu orçamento de cam-
panha, em conformidade com as disposições da presente
lei.

5 — Os orçamentos de campanha são disponibilizados
no sítio oficial do Tribunal Constitucional na Internet
a partir do dia seguinte ao da sua apresentação.

Artigo 16.o

Receitas de campanha

1 — As actividades da campanha eleitoral só podem
ser financiadas por:

a) Subvenção estatal;
b) Contribuição de partidos políticos que apresen-

tem ou apoiem candidaturas às eleições para
a Assembleia da República, para o Parlamento
Europeu, para as Assembleias Legislativas
Regionais e para as autarquias locais, bem como
para Presidente da República;

c) Donativos de pessoas singulares apoiantes das
candidaturas à eleição para Presidente da Repú-
blica e apoiantes dos grupos de cidadãos elei-
tores dos órgãos das autarquias locais;

d) Produto de actividades de angariação de fundos
para a campanha eleitoral.

2 — As contribuições dos partidos políticos são cer-
tificadas por documentos emitidos pelos órgãos com-
petentes, com identificação daqueles que os prestou.

3 — Os donativos previstos nas alíneas c) e d) do
n.o 1 podem ser obtidos mediante o recurso a angariação
de fundos, estando sujeitos ao limite de 60 salários míni-
mos mensais nacionais por doador, e são obrigatoria-
mente titulados por cheque ou por outro meio bancário
que permita a identificação do montante e da sua
origem.

Artigo 17.o

Subvenção pública para as campanhas eleitorais

1 — Os partidos políticos que apresentem candida-
turas às eleições para a Assembleia da República, para
o Parlamento Europeu, para as Assembleias Legislativas
Regionais e para as autarquias locais, bem como os gru-
pos de cidadãos eleitores dos órgãos das autarquias
locais e os candidatos às eleições para Presidente da
República, têm direito a uma subvenção estatal para
a cobertura das despesas das campanhas eleitorais, nos
termos previstos nos números seguintes.

2 — Têm direito à subvenção os partidos que con-
corram ao Parlamento Europeu ou, no mínimo, a 51%
dos lugares sujeitos a sufrágio para a Assembleia da
República ou para as Assembleias Legislativas Regio-
nais e que obtenham representação, bem como os can-
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didatos à Presidência da República que obtenham pelo
menos 5% dos votos.

3 — Em eleições para as autarquias locais, têm direito
à subvenção os partidos, coligações e grupos de cidadãos
eleitores que concorram simultaneamente aos dois
órgãos municipais e obtenham representação de pelo
menos um elemento directamente eleito ou, no mínimo,
2% dos votos em cada sufrágio.

4 — A subvenção é de valor total equivalente a 20 000,
10 000 e 4000 salários mínimos mensais nacionais,
valendo o 1.o montante para as eleições para a Assem-
bleia da República, o 2.o para as eleições para a Pre-
sidência da República e para o Parlamento Europeu
e o 3.o para as eleições para as Assembleias Legislativas
Regionais.

5 — Nas eleições para as autarquias locais, a subven-
ção é de valor total equivalente a 150% do limite de
despesas admitidas para o município, nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 20.o

6 — A subvenção é solicitada ao Presidente da
Assembleia da República nos 15 dias posteriores à decla-
ração oficial dos resultados eleitorais, devendo, em elei-
ções autárquicas, os mandatários identificar o município
ou os municípios a que o respectivo grupo de cidadãos
eleitores, partido ou coligação apresentou candidatura.

7 — Caso a subvenção não seja paga no prazo de
90 dias a contar da entrega do requerimento previsto
no número anterior, vencerá juros de mora à taxa legal
aplicável às dívidas do Estado.

Artigo 18.o

Repartição da subvenção

1 — A repartição da subvenção é feita nos seguintes
termos: 20% são igualmente distribuídos pelos partidos
e candidatos que preencham os requisitos do n.o 2 do
artigo anterior e os restantes 80% são distribuídos na
proporção dos resultados eleitorais obtidos.

2 — Nas eleições para as Assembleias Legislativas
Regionais, a subvenção é dividida entre as duas Regiões
Autónomas em função do número de deputados das
Assembleias respectivas e, no seio de cada Região Autó-
noma, nos termos do número anterior.

3 — Nas eleições para as autarquias locais, a repar-
tição da subvenção é feita nos seguintes termos: 25%
são igualmente distribuídos pelos partidos, coligações
e grupos de cidadãos eleitores que preencham os requi-
sitos do n.o 3 do artigo anterior e os restantes 75%
são distribuídos na proporção dos resultados eleitorais
obtidos para a assembleia municipal.

4 — A subvenção não pode, em qualquer caso, ultra-
passar o valor das despesas orçamentadas e efectiva-
mente realizadas, deduzido do montante contabilizado
como proveniente de acções de angariação de fundos.

5 — O excedente resultante da aplicação do disposto
no número anterior é repartido proporcionalmente pelas
candidaturas em que aquela situação não ocorra.

Artigo 19.o

Despesas de campanha eleitoral

1 — Consideram-se despesas de campanha eleitoral
as efectuadas pelas candidaturas, com intuito ou bene-
fício eleitoral, dentro dos seis meses imediatamente
anteriores à data do acto eleitoral respectivo.

2 — As despesas de campanha eleitoral são discri-
minadas por categorias, com a junção de documento
certificativo em relação a cada acto de despesa.

3 — O pagamento das despesas de campanha faz-se,
obrigatoriamente, por instrumento bancário, nos termos
do artigo 9.o, com excepção das despesas de montante
inferior a um salário mínimo mensal nacional e desde
que, durante esse período, estas não ultrapassem o valor
global de 2% dos limites fixados para as despesas de
campanha.

Artigo 20.o

Limite das despesas de campanha eleitoral

1 — O limite máximo admissível de despesas reali-
zadas em cada campanha eleitoral, nacional ou regional,
é fixado nos seguintes valores:

a) 10 000 salários mínimos mensais nacionais na
campanha eleitoral para Presidente da Repú-
blica, acrescidos de 2500 salários mínimos men-
sais nacionais no caso de concorrer a segunda
volta;

b) 60 salários mínimos mensais nacionais por cada
candidato apresentado na campanha eleitoral
para a Assembleia da República;

c) 100 salários mínimos mensais nacionais por cada
candidato apresentado na campanha eleitoral
para as Assembleias Legislativas Regionais;

d) 300 salários mínimos mensais nacionais por cada
candidato apresentado na campanha eleitoral
para o Parlamento Europeu.

2 — O limite máximo admissível de despesas reali-
zadas nas campanhas eleitorais para as autarquias locais
é fixado nos seguintes valores:

a) 1350 salários mínimos mensais nacionais em Lis-
boa e Porto;

b) 900 salários mínimos mensais nacionais nos
municípios com 100 000 ou mais eleitores;

c) 450 salários mínimos mensais nacionais nos
municípios com mais de 50 000 e menos de
100 000 eleitores;

d) 300 salários mínimos mensais nacionais nos
municípios com mais de 10 000 e até 50 000 elei-
tores;

e) 150 salários mínimos mensais nacionais nos
municípios com 10 000 ou menos eleitores.

3 — No caso de candidaturas apresentadas apenas a
assembleias de freguesia, o limite máximo admissível
de despesas é de 1/3 do salário mínimo mensal nacional
por cada candidato.

4 — Os limites previstos nos números anteriores apli-
cam-se aos partidos políticos, coligações ou grupos de
cidadãos eleitores proponentes, de acordo com o deter-
minado em cada lei eleitoral.

5 — Para determinação dos valores referenciados no
n.o 1, devem os partidos políticos ou coligações declarar
ao Tribunal Constitucional o número de candidatos
apresentados relativamente a cada acto eleitoral.

Artigo 21.o

Mandatários financeiros

1 — Por cada conta de campanha é constituído um
mandatário financeiro, a quem cabe, no respectivo
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âmbito, a aceitação dos donativos previstos na alínea c)
do n.o 1 do artigo 16.o, o depósito de todas as receitas
e a autorização e controlo das despesas da campanha.

2 — O mandatário financeiro nacional pode designar
mandatário financeiro de âmbito local, o qual será res-
ponsável pelos actos e omissões que no respectivo
âmbito lhe sejam imputáveis no cumprimento do dis-
posto na presente lei.

3 — A faculdade prevista no número anterior é obri-
gatoriamente concretizada nos casos em que aos órgãos
das autarquias locais se apresentem candidaturas de gru-
pos de cidadãos eleitores.

4 — No prazo de 30 dias após o termo do prazo de
entrega de listas ou candidatura a qualquer acto elei-
toral, o partido, a coligação ou o candidato a Presidente
da República promove a publicação, em dois jornais
de circulação nacional, da lista completa dos manda-
tários financeiros nacionais, devendo, em eleições autár-
quicas, o partido, a coligação ou o grupo de cidadãos
eleitores publicar em jornal de circulação local a iden-
tificação do respectivo mandatário financeiro.

Artigo 22.o

Responsabilidade pelas contas

1 — Os mandatários financeiros são responsáveis pela
elaboração e apresentação das respectivas contas de
campanha.

2 — Os candidatos a Presidente da República, os par-
tidos políticos ou coligações, os primeiros candidatos
de cada lista ou o primeiro proponente de cada grupo
de cidadãos eleitores candidatos a qualquer acto elei-
toral, consoante os casos, são subsidiariamente respon-
sáveis com os mandatários financeiros.

CAPÍTULO IV

Apreciação e fiscalização

Artigo 23.o

Apreciação pelo Tribunal Constitucional

1 — As contas anuais dos partidos políticos e as contas
das campanhas eleitorais são apreciadas pelo Tribunal
Constitucional, que se pronuncia sobre a sua regula-
ridade e legalidade.

2 — Os acórdãos proferidos pelo Tribunal Constitu-
cional sobre as contas referidas no número anterior,
bem como as respectivas contas, com as receitas e as
despesas devidamente discriminadas, são publicados
gratuitamente na 2.a série do Diário da República e dis-
ponibilizados no sítio oficial do Tribunal Constitucional
na Internet.

3 — Para os efeitos previstos neste artigo, o Tribunal
Constitucional pode requisitar ou destacar técnicos qua-
lificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer,
mediante contrato, aos serviços de empresas de auditoria
ou a revisores oficiais de contas para a realização de
peritagens ou auditorias.

4 — Os contratos referidos no número anterior
podem ser celebrados por ajuste directo e a sua eficácia
depende unicamente da respectiva aprovação pelo
Tribunal.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.o 3, o Tribunal
Constitucional poderá, ainda, vir a ser dotado dos meios
técnicos e recursos humanos próprios necessários para
exercer as funções que lhe são cometidas.

Artigo 24.o

Entidade das Contas e Financiamentos Políticos

1 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos é um órgão independente que funciona junto do
Tribunal Constitucional e tem como funções coadjuvá-lo
tecnicamente na apreciação e fiscalização das contas
dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

2 — No âmbito das funções referidas no número ante-
rior, a Entidade das Contas e Financiamentos Políticos
é responsável pela instrução dos processos que o Tri-
bunal Constitucional aprecia, bem como pela fiscaliza-
ção da correspondência entre os gastos declarados e
as despesas efectivamente realizadas.

3 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos exerce a sua competência relativamente aos par-
tidos políticos e às campanhas eleitorais para a Assem-
bleia da República, para o Parlamento Europeu, para
as Assembleias Legislativas Regionais, para as autar-
quias locais e para Presidente da República.

4 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos pode realizar a qualquer momento, por sua ini-
ciativa ou a solicitação do Tribunal Constitucional, ins-
pecções e auditorias de qualquer tipo ou natureza a
determinados actos, procedimentos e aspectos da gestão
financeira quer das contas dos partidos políticos quer
das campanhas eleitorais.

5 — Até ao dia de publicação do decreto que marca
a data das eleições, deve a Entidade das Contas e Finan-
ciamentos Políticos, após consulta de mercado, publicar
uma lista indicativa do valor dos principais meios de
campanha, designadamente publicações, painéis publi-
citários e meios necessários à realização de comícios.

6 — A lista do número anterior é disponibilizada no
sítio oficial do Tribunal Constitucional na Internet no
dia seguinte à sua apresentação e serve de meio auxiliar
nas acções de fiscalização.

7 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos pode solicitar a quaisquer entidades, públicas ou
privadas, as informações e a cooperação necessárias.

8 — A lei define o mandato e o estatuto dos membros
da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos e
estabelece as regras relativas à sede, à organização e
ao seu funcionamento.

Artigo 25.o

Composição da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos

1 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos é composta por um presidente e dois vogais, desig-
nados pelo Tribunal Constitucional, dos quais pelo
menos um deverá ser revisor oficial de contas.

2 — A Entidade das Contas e Financiamentos Polí-
ticos pode requisitar ou destacar técnicos qualificados
de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante
contrato, aos serviços de peritos ou técnicos qualificados
exteriores à Administração Pública, a pessoas de reco-
nhecida experiência e conhecimentos em matéria de
actividade partidária e campanhas eleitorais, a empresas
de auditoria ou a revisores oficiais de contas.
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3 — Os contratos referidos no número anterior
podem ser celebrados por ajuste directo e a sua eficácia
depende unicamente da respectiva aprovação pelo Tri-
bunal Constitucional.

Artigo 26.o

Apreciação das contas anuais dos partidos políticos

1 — Até ao fim do mês de Maio, os partidos enviam
ao Tribunal Constitucional, para apreciação, as contas
relativas ao ano anterior.

2 — O Tribunal Constitucional pronuncia-se sobre a
regularidade e a legalidade das contas referidas no
artigo 14.o no prazo máximo de seis meses a contar
do dia da sua recepção, podendo para o efeito requerer
esclarecimentos aos partidos políticos, caso em que o
prazo se interrompe até à recepção dos esclarecimentos
referidos.

Artigo 27.o

Apreciação das contas das campanhas eleitorais

1 — No prazo máximo de 90 dias a partir da data
da proclamação oficial dos resultados, cada candidatura
presta ao Tribunal Constitucional as contas discrimi-
nadas da sua campanha eleitoral, nos termos da
presente lei.

2 — No domínio das eleições autárquicas, cada par-
tido ou coligação, se concorrer a várias autarquias, apre-
sentará contas discriminadas como se de uma só can-
didatura nacional se tratasse, sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do artigo 15.o

3 — As despesas efectuadas com as candidaturas e
campanhas eleitorais de coligações de partidos que con-
corram aos órgãos autárquicos de um ou mais muni-
cípios podem ser imputadas nas contas globais a prestar
pelos partidos que as constituam ou pelas coligações
de âmbito nacional em que estes se integram, de acordo
com a proporção dos respectivos candidatos.

4 — O Tribunal Constitucional aprecia, no prazo de
90 dias, a legalidade das receitas e despesas e a regu-
laridade das contas referidas no número anterior.

5 — O Tribunal Constitucional pode, nas eleições
autárquicas, notificar as candidaturas para que, no prazo
máximo de 90 dias, lhe seja apresentada conta de âmbito
local.

6 — O Tribunal Constitucional, quando verificar
qualquer irregularidade nas contas, deverá notificar a
candidatura para apresentar, no prazo de 15 dias, as
contas devidamente regularizadas.

Artigo 28.o

Sanções

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal
a que nos termos gerais de direito haja lugar, os infrac-
tores das regras respeitantes ao financiamento dos par-
tidos e das campanhas eleitorais previstas nos capítulos II
e III ficam sujeitos às sanções previstas nos números
e artigos seguintes.

2 — Os dirigentes dos partidos políticos, as pessoas
singulares e os administradores de pessoas colectivas
que pessoalmente participem na atribuição e obtenção
de financiamento proibidos são punidos com pena de
prisão de 1 a 3 anos.

3 — Os mandatários financeiros, os candidatos às
eleições presidenciais ou os primeiros proponentes de

grupos de cidadãos eleitores que não observem na cam-
panha eleitoral os limites estabelecidos no artigo 20.o
ou que obtenham para a campanha eleitoral receitas
proibidas ou por formas não previstas na presente lei
são punidos com pena de prisão de 1 a 3 anos.

4 — Em iguais penas incorrem os dirigentes de par-
tidos políticos, as pessoas singulares e os administra-
dores de pessoas colectivas que pessoalmente participem
nas infracções previstas no número anterior.

5 — O procedimento criminal depende de queixa da
entidade prevista no artigo 24.o

Artigo 29.o

Não cumprimento das obrigações impostas ao financiamento

1 — Os partidos políticos que não cumprirem as obri-
gações impostas no capítulo II são punidos com coima
mínima no valor de 10 salários mínimos mensais nacio-
nais e máxima no valor de 400 salários mínimos mensais
nacionais, para além da perda a favor do Estado dos
valores ilegalmente recebidos.

2 — Os dirigentes dos partidos políticos que pessoal-
mente participem na infracção prevista no número ante-
rior são punidos com coima mínima no valor de 5 salários
mínimos mensais nacionais e máxima no valor de
200 salários mínimos mensais nacionais.

3 — As pessoas singulares que violem o disposto nos
artigos 4.o e 5.o são punidas com coima mínima no valor
de 5 salários mínimos mensais nacionais e máxima no
valor de 200 salários mínimos mensais nacionais.

4 — As pessoas colectivas que violem o disposto
quanto ao capítulo II são punidas com coima mínima
equivalente ao dobro do montante do donativo proibido
e máxima equivalente ao quíntuplo desse montante.

5 — Os administradores das pessoas colectivas que
pessoalmente participem na infracção prevista no
número anterior são punidos com coima mínima no
valor de 5 salários mínimos mensais nacionais e máxima
no valor de 200 salários mínimos mensais nacionais.

6 — A não apresentação das contas no prazo previsto
no n.o 1 do artigo 26.o determina a suspensão do paga-
mento da subvenção estatal a que o partido tem direito
até à data da referida apresentação.

Artigo 30.o

Percepção de receitas ou realização de despesas ilícitas

1 — Os partidos políticos que obtenham receitas para
a campanha eleitoral por formas não consentidas pela
presente lei ou não observem os limites previstos no
artigo 20.o são punidos com coima mínima no valor de
20 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor
de 400 salários mínimos mensais nacionais e à perda
a favor do Estado dos valores ilegalmente recebidos.

2 — As pessoas singulares que violem o disposto no
artigo 16.o são punidas com coima mínima no valor de
10 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor
de 50 salários mínimos mensais nacionais.

3 — As pessoas colectivas que violem o disposto no
artigo 16.o são punidas com coima mínima equivalente
ao triplo do montante do donativo proibido e máxima
equivalente ao sêxtuplo desse montante.

4 — Os administradores das pessoas colectivas que
pessoalmente participem na infracção prevista no
número anterior são punidos com coima mínima no
valor de 10 salários mínimos nacionais e máxima no
valor de 200 salários mínimos mensais nacionais.
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Artigo 31.o

Não discriminação de receitas e de despesas

1 — Os mandatários financeiros, os candidatos às
eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada
lista e os primeiros proponentes de grupos de cidadãos
eleitores que não discriminem ou não comprovem devi-
damente as receitas e despesas da campanha eleitoral
são punidos com coima mínima no valor de 1 salário
mínimo mensal nacional e máxima no valor de 80 salá-
rios mínimos mensais nacionais.

2 — Os partidos políticos que cometam a infracção
prevista no n.o 1 são punidos com coima mínima no
valor de 10 salários mínimos mensais nacionais e máxima
no valor de 200 salários mínimos mensais nacionais.

Artigo 32.o

Não prestação de contas

1 — Os mandatários financeiros, os candidatos às
eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada
lista e os primeiros proponentes de grupos de cidadãos
eleitores que não prestem contas eleitorais nos termos
do artigo 27.o são punidos com coima mínima no valor
de 5 salários mínimos mensais nacionais e máxima no
valor de 80 salários mínimos mensais nacionais.

2 — Os partidos políticos que cometam a infracção
prevista no n.o 1 são punidos com coima mínima no
valor de 15 salários mínimos mensais nacionais e máxima
no valor de 200 salários mínimos mensais nacionais.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a não prestação de contas pelos partidos políticos deter-
mina a suspensão do pagamento da subvenção estatal
a que o partido tenha direito até à data da sua efectiva
apresentação.

Artigo 33.o

Competência para aplicar as sanções

1 — O Tribunal Constitucional é competente para
aplicação das coimas previstas no presente capítulo.

2 — O Tribunal Constitucional actua, nos prazos
legais, por iniciativa própria ou da Entidade das Contas
e Financiamentos Políticos, a requerimento do Minis-
tério Público ou mediante queixa apresentada por cida-
dãos eleitores.

3 — O produto das coimas reverte para o Estado.
4 — O Tribunal pode determinar a publicitação de

extracto da decisão, a expensas do infractor, num dos
jornais diários de maior circulação nacional, regional
ou local, consoante o caso.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.o

Revogação e entrada em vigor

1 — É revogada a Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 23/2000, de
23 de Agosto, e pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de
Agosto, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2005, com excepção do disposto no artigo 8.o e con-
sequente revogação do n.o 2 do artigo 4.o da Lei

n.o 56/98, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 23/2000, de 23 de Agosto.

Aprovada em 24 de Abril de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Promulgada em 3 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 5 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 124/2003

de 20 de Junho

A GALP — Petróleo e Gás de Portugal, S. G. P. S., S. A.,
cuja denominação foi entretanto alterada para GALP
Energia, S. G. P. S., S. A., adiante designada abrevia-
damente por GALP, foi criada pelo Decreto-Lei
n.o 137-A/99, de 22 de Abril, posteriormente alterado
pelo Decreto-Lei n.o 277-A/99, de 23 de Julho, com
o agrupamento das participações estatais directas na
Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A., na
GDP — Gás de Portugal, S. G. P. S., S. A., e na TRANS-
GÁS — Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A.

A 1.a fase do processo de reprivatização da GALP,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 261-A/99, de 7 de Julho,
e regulamentada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 140-A/99, de 20 de Novembro, consistiu num
aumento do respectivo capital social, mediante a emissão
de novas acções reservadas à subscrição pelos accionistas
da PETROGAL e da TRANSGÁS e a realizar, em pri-
meira linha, por conversão das suas participações nas
mesmas sociedades.

Na 2.a fase do processo de reprivatização da GALP,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 21/2000, de 1 de Março,
e regulamentada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 10-A/2000, de 16 de Março, foram alienadas,
por venda directa, acções representativas de 11% do
capital social da GALP às sociedades comerciais de
direito italiano AgipPetroli, S.p.A., SNAM, S.p.A., e
Società Italiana per Gas per Azioni (Italgas), S.p.A.,
e alienadas acções representativas de 4% do capital
social da GALP à sociedade comercial de direito espa-
nhol Iberdrola, S. A.

A criação da GALP e a definição dos termos das
duas fases do processo de reprivatização da GALP resul-
taram da adopção, por parte do Estado, de um modelo
organizativo para o sector energético português que pri-
vilegiava a articulação e gestão integrada dos subsectores
do petróleo e do gás natural. A evolução, entretanto
verificada, no sector energético criou a necessidade de
ser encontrado um modelo organizativo, mais coerente
e eficiente para o sector, que permita reforçar a robustez
estratégica, a competitividade, no mercado ibérico e no
mercado europeu, e o valor dos actuais activos ener-
géticos do País.
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A Resolução do Conselho de Ministros n.o 63/2003,
de 28 de Abril, aprovou o documento «Política ener-
gética», prevendo 40 medidas a realizar pelos diferentes
agentes do Estado para concretização dos objectivos
estratégicos das opções políticas tomadas.

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 68/2003, de 10 de Maio, o Governo definiu o modelo
de reorganização do sector energético nacional que con-
sidera mais adequado e benéfico para o País, para o
sector energético nacional e para as empresas que dele
fazem parte, modelo esse que privilegia uma gestão arti-
culada e integrada dos subsectores da electricidade e
do gás.

Em conformidade com as linhas estratégicas defini-
das, e sem prejuízo de a reorganização do sector ener-
gético estar dependente das opções e operações que
vierem a ser tomadas e realizadas pelos respectivos ope-
radores, entende o Governo que deve ser dada con-
tinuidade ao processo de reprivatização da GALP, apro-
vando a 3.a fase de reprivatização como instrumento
de execução imediata da estratégia delineada de rees-
truturação do sector energético, contribuindo assim para
a existência de condições adequadas para o estabele-
cimento, pelos operadores energéticos, das soluções
mais racionais de concretização de uma estratégia de
reestruturação sectorial, que é actualmente consensual
ao nível internacional.

A liberalização progressiva do acesso à infra-estrutura
do gás e a criação do adequado quadro regulador de
exploração dos activos do gás suscitarão, com grande
probabilidade, e à semelhança do que ocorreu com a
rede eléctrica nacional, questões e alterações no modelo
organizativo da indústria do gás em Portugal.

Com efeito, a gestão da rede de transporte de forma
jurídica e contabilisticamente autónoma da actividade
de distribuição constitui um elemento particularmente
importante do processo de liberalização.

Permite, por um lado, assegurar a inteira transpa-
rência do acesso, em igualdade de condições, a empresas
concorrentes, potencializando uma salutar diversidade
da oferta aos consumidores e, por outro lado, tende
a garantir uma maior eficiência, fiabilidade e segurança
da actividade de exploração dos activos e do transporte
do gás.

Entende o Governo que o reforço da capacidade
empresarial dos operadores energéticos nacionais no
quadro de um mercado cada vez mais aberto e con-
correncial, para além de aconselhar a integração de acti-
vidades de distribuição de energia eléctrica e gás, deve
concretizar-se através da reunião e exploração integrada
das redes de transporte de energia. A entrada na estru-
tura accionista da GALP de um operador energético
como novo accionista de referência da GALP deverá
assim contribuir de forma relevante para a prossecução
destes objectivos estratégicos.

A 3.a fase do processo de reprivatização da GALP
consistirá na alienação, por venda directa, de uma par-
ticipação não superior a 18,3% do capital social da
GALP a um operador do sector energético cuja acti-
vidade e activos possam contribuir especialmente para
a desejada reorganização do sector.

Os termos e condições em que serão alienadas as
acções da GALP no âmbito desta 3.a fase de repriva-
tização, bem como o caderno de encargos da venda
directa, serão aprovados mediante resolução do Con-
selho de Ministros.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a 3.a fase do processo de reprivatização
da GALP Energia, S. G. P. S., S. A., adiante designada
apenas por GALP, a qual será regulada pelo presente
decreto-lei e pela resolução do Conselho de Ministros
que estabelecer as condições finais e concretas da ope-
ração necessária à sua execução.

Artigo 2.o

3.a fase de reprivatização

1 — A 3.a fase do processo de reprivatização da GALP
efectuar-se-á mediante a alienação de acções por venda
directa, em conformidade com a alínea a) do n.o 1 do
artigo 6.o, conjugado com a alínea b) do n.o 3 do mesmo
artigo, da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril.

2 — É autorizada a alienação de acções de categoria B
representativas de uma percentagem não superior a
18,3% do capital social da GALP.

3 — A alienação de acções da GALP prevista no
número anterior será realizada, de acordo com as regras
referidas no artigo 1.o, pela Direcção-Geral do Tesouro
e pela Caixa Geral de Depósitos, S. A.

4 — A quantidade de acções a alienar no âmbito da
3.a fase de reprivatização da GALP será fixada, em con-
formidade com o estabelecido no n.o 2, mediante reso-
lução do Conselho de Ministros.

5 — A alienação será feita a um operador do sector
energético cuja actividade e activos possam contribuir
especialmente para a concretização da estratégia de
reorganização do sector e prossecução dos respectivos
objectivos, nomeadamente o objectivo de integração e
exploração conjunta das infra-estruturas de transporte
de gás e electricidade.

Artigo 3.o

Regulamentação da 3.a fase de reprivatização

O Conselho de Ministros, mediante resolução:

a) Identificará a entidade que irá adquirir acções
da GALP no âmbito da 3.a fase da sua repri-
vatização;

b) Fixará a quantidade de acções a transmitir a
essa entidade pela Direcção-Geral do Tesouro
e pela Caixa Geral de Depósitos, S. A.;

c) Aprovará o caderno de encargos que fixará
todas as condições da transacção, nomeada-
mente o preço de venda das acções GALP.

Artigo 4.o

Regime de indisponibilidade

1 — As acções adquiridas no âmbito da 3.a fase de
reprivatização ficarão sujeitas ao regime de indisponi-
bilidade previsto nos números seguintes, por prazo a
estabelecer na resolução do Conselho de Ministros refe-
rida no artigo anterior.
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2 — Durante o prazo estabelecido, as acções da
GALP não poderão ser alienadas, nem oneradas, nem
objecto de promessa de alienação ou oneração, sob pena
de nulidade dos actos que visem tal alienação ou
oneração.

3 — Durante o prazo estabelecido, não poderão tam-
bém ser celebrados negócios pelos quais os titulares das
acções se obriguem a exercer os direitos de voto ine-
rentes às acções em causa em determinado sentido.

4 — Os Ministros de Estado e das Finanças e da Eco-
nomia poderão, mediante despacho conjunto, a reque-
rimento dos interessados, autorizar a celebração dos
negócios previstos nos n.os 2 e 3 em casos devidamente
justificados e desde que não seja posta em causa a rea-
lização dos objectivos da 3.a fase de reprivatização da
GALP.

Artigo 5.o

Delegação de competências

São delegados na Ministra de Estado e das Finanças,
com a faculdade de subdelegar no Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças, os poderes bastantes para deter-
minar as condições acessórias e praticar os actos de
execução que se mostrem necessários à concretização
da 3.a fase de reprivatização.

Artigo 6.o

Isenção de taxas

As transmissões de acções da GALP efectuadas nos
termos do presente diploma ficam isentas do pagamento
de taxa de operações fora de bolsa.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Maio de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos Manuel Tavares
da Silva.

Promulgado em 3 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 125/2003
de 20 de Junho

Ao Estado compete promover, mas sobretudo acom-
panhar e incentivar, a produção e difusão das artes nas
várias formas de expressão, nomeadamente nos campos
específicos das artes cénicas, visuais e cinematográficas,
visando contribuir para um maior acesso às produções
artísticas e procurando esbater as desigualdades regio-

nais que condicionam o desenvolvimento das artes do
espectáculo no País e o exercício do direito dos cidadãos
à criação e à fruição culturais.

Com o objectivo de permitir a adopção de medidas
adequadas às diversas realidades regionais, revela-se
necessário que o Ministério da Cultura, através dos ser-
viços competentes, disponha de informação fidedigna
e actualizada sobre os espectáculos de natureza artística,
devendo essa informação ser fornecida pelos respectivos
promotores.

Para tanto, é criado o sistema de gestão e controlo
de bilheteiras, que permite receber e tratar a informação
relativa à emissão de bilhetes e espectáculos de natureza
artística, bem como a sua divulgação, nos termos legal-
mente permitidos, junto de serviços da Administração
Pública e organismos internacionais competentes na
matéria, meios de comunicação social e empresas e asso-
ciações profissionais dos sectores envolvidos.

O presente projecto de informatização de bilheteiras
tem por objectivo a obtenção com maior rigor de dados
relativos à exibição comercial em Portugal, a avaliação
mais correcta dos elementos relacionados com o com-
portamento comercial das obras cinematográficas no
processo de atribuição de apoios financeiros e a cor-
recção de deficiência de informação, que foi resolvida
noutros países europeus.

Cumpre recordar que o controlo das bilheteiras dos
cinemas se efectivava através de acções de fiscalização
e das denominadas «folhas de bilheteira», cujo modelo
foi aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.o 184/73, de
25 de Abril.

O presente diploma estabelece, ainda, a forma de
emissão de bilhetes nos recintos de espectáculos de natu-
reza artística e define as condições de transmissão de
dados referentes a essa emissão e aos espectáculos
realizados.

O regime ora instituído visa abranger todos os espec-
táculos de natureza artística, prevendo-se, no entanto,
a sua aplicação, numa primeira fase, ao mercado de
exibição cinematográfica, com posterior alargamento
aos demais recintos de espectáculos.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente diploma regula a forma de emissão
de bilhetes de ingresso nos recintos de espectáculos de
natureza artística legalmente previstos, bem como a
transmissão de dados relativos aos espectáculos neles
realizados.

2 — Exceptuam-se do disposto no presente diploma
os espectáculos de natureza artística no âmbito da lite-
ratura, da tauromaquia e do circo.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos promotores de
espectáculos de natureza artística.
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2 — Para os efeitos do presente diploma, conside-
ram-se promotores de espectáculos cinematográficos as
entidades que desenvolvam a exibição cinematográfica
como actividade económica ou como actividade sem fins
lucrativos.

Artigo 3.o

Forma de emissão de bilhetes

1 — A emissão dos bilhetes de ingresso nos espec-
táculos de natureza artística efectua-se através de sis-
tema informático.

2 — A emissão de bilhetes de ingresso nos recintos
itinerantes ou improvisados e nos recintos de exibição
cinematográfica não comercial pode ser efectuada por
outros meios.

3 — O custo da emissão dos bilhetes é suportado pelos
promotores de espectáculos.

Artigo 4.o

Sistema informático de emissão de bilhetes

1 — Os promotores de espectáculos devem emitir os
respectivos bilhetes de ingresso mediante a instalação
de um sistema informatizado de emissão de bilhetes
e de transmissão de dados electrónicos, de modelo e
programa próprios, ou mediante a utilização de um pro-
grama informático disponibilizado pelos organismos
competentes do Ministério da Cultura.

2 — Os custos de instalação do equipamento neces-
sário ao sistema informático de emissão de bilhetes e
transmissão de dados são considerados elegíveis no
âmbito dos programas de apoio da competência dos
organismos do Ministério da Cultura referidos no
número anterior.

Artigo 5.o

Fases de desenvolvimento da informatização de bilheteiras

1 — O processo da informatização de bilheteiras e
da transmissão de dados relativos aos espectáculos fica
sujeito aos seguintes prazos:

a) Três meses, para os recintos de cinema dotados
de bilheteiras informatizadas à data de entrada
em vigor do presente diploma;

b) Doze meses, para os restantes recintos de
cinema.

2 — As condições de transmissão de dados electró-
nicos referentes à emissão de bilhetes de cinema e às
sessões cinematográficas realizadas constam do capí-
tulo II do presente diploma.

3 — As condições relativas à informatização de bilhe-
teiras e à transmissão de dados electrónicos referentes
à emissão dos bilhetes dos teatros nacionais e outros
organismos do Estado de produção artística e dos demais
recintos de espectáculos são aprovadas por decreto-lei.

CAPÍTULO II

Emissão de bilhetes em espectáculos cinematográficos
e transmissão de informação

Artigo 6.o

Transmissão de dados

1 — Os promotores de espectáculos cinematográficos
devem transmitir ao Instituto do Cinema, Audiovisual

e Multimédia, adiante designado por ICAM, os dados
relativos à emissão de bilhetes e às sessões cinemato-
gráficas realizadas.

2 — Os dados transmitidos nos termos do número
anterior destinam-se a tratamento para efeitos da defi-
nição e execução da política de atribuição de apoios
à produção e ao desenvolvimento das actividades cine-
matográficas, podendo ser objecto de divulgação junto
de serviços da Administração Pública e organismos
internacionais competentes na matéria, meios de comu-
nicação social e empresas e associações profissionais
do sector cinematográfico, em conformidade com a
legislação aplicável à divulgação de dados informa-
tizados.

3 — Os dados transmitidos nos termos do n.o 1 podem
ser utilizados pela Direcção-Geral dos Impostos e por
outras entidades públicas com competências no domínio
da cobrança e verificação do cumprimento de obrigações
fiscais, prestando o ICAM toda a colaboração necessária
para esse fim.

Artigo 7.o

Forma de transmissão de dados

1 — A transmissão de dados mencionada no artigo
anterior pode ser efectuada por duas formas:

a) Envio de ficheiro de texto em formato XML
(extensible markup language) através da aplica-
ção de protocolo HTTPS (secure hypertext trans-
fer protocol);

b) Utilização do programa informático de gestão
e controlo de exibição cinematográfico dispo-
nibilizado pelo ICAM, que permite um envio
automático e contínuo dos dados.

2 — O envio de dados ao ICAM é efectuado através
de ligação à Internet, da responsabilidade do promotor
dos espectáculos, devendo o respectivo prestador de ser-
viços estar licenciado pelo ICP — Autoridade Nacional
de Comunicações (ANACOM).

3 — O custo da transmissão dos dados é suportado
pelos promotores de espectáculos cinematográficos.

4 — No caso da exibição cinematográfica não comer-
cial e quando o promotor não disponha de bilheteira
informatizada, a transmissão dos dados mencionados
no artigo anterior é feita através de telecópia ou pelo
correio.

Artigo 8.o

Transmissão de dados em formato XML

1 — Mediante apresentação de pedido formulado
pelo promotor dos espectáculos, o ICAM atribui os códi-
gos de acesso ao sistema de envio através de ficheiros
de texto em formato XML (extensible markup language)
através do protocolo HTTPS (secure hypertext transfer
protocol), bem como os códigos de acesso e de utilização
do programa informático de gestão e controlo de exi-
bição cinematográfica disponibilizado pelo ICAM.

2 — As informações do sistema remoto relativas à
aplicação informática para o envio de ficheiros de texto
em formato XML, nomeadamente URL do servidor de
http, bem como a porta de comunicação, são fornecidas
pelo ICAM.

3 — O promotor dos espectáculos deve, através da
sua aplicação informática, gerar ficheiros de texto na
linguagem XML, validados pelo esquema XML cons-
tante das normas técnicas referidas no artigo 13.o
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4 — O esquema XML referido no número anterior
não pode ser alterado.

Artigo 9.o

Periodicidade da transmissão de dados

1 — A transmissão de dados relativos à exibição cine-
matográfica comercial efectuada através do programa
informático fornecido pelo ICAM é feita a todo o tempo
e automaticamente sem qualquer intervenção do exi-
bidor.

2 — A transmissão de dados relativos à exibição cine-
matográfica comercial realizada através da utilização de
ficheiro de texto em formato XML é feita:

a) Com periodicidade diária, no caso de serem
efectuadas quatro ou mais sessões em cada dia;

b) Com periodicidade semanal, no caso de serem
efectuadas três ou menos sessões diárias.

3 — Tratando-se de exibição não comercial, a infor-
mação transmitida deve referir-se a uma semana de
sessões.

4 — Nas situações previstas nos n.os 2 e 3, a trans-
missão da informação deve ser efectuada até ao 2.o dia
útil seguinte ao termo do período a que diz respeito
a emissão de bilhetes.

5 — Para os efeitos dos números anteriores, enten-
de-se que a semana tem início à sexta-feira e termina
na quinta-feira seguinte.

Artigo 10.o

Notificação da recepção dos dados

1 — Após o envio da informação através de ficheiro
de texto em formato XML, o promotor dos espectáculos
recebe, por correio electrónico, notificação automática
da sua recepção.

2 — No caso de a informação não ser recebida, desig-
nadamente por eventuais erros no código da progra-
mação ou códigos identificativos, o promotor é contac-
tado pelo ICAM.

Artigo 11.o

Folha de bilheteira

Todos os promotores de espectáculos cinematográ-
ficos devem elaborar uma folha de bilheteira por cada
sessão cinematográfica que contenha os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do promotor do espectáculo;
b) Identificação da sala;
c) Nome e código que identifique o filme, cons-

tante da licença de distribuição emitida pela Ins-
pecção-Geral das Actividades Culturais
(IGAC);

d) Classificação etária do filme;
e) Data, hora e lotação da sessão;
f) Designação, valor e tipo do desconto;
g) Preço total de vendas com e sem descontos.

Artigo 12.o

Arquivo de informação

Os promotores de espectáculos cinematográficos
devem manter em arquivo, durante dois anos, os dados
transmitidos nos termos do artigo 7.o, bem como as
folhas de bilheteira a que se refere o artigo 11.o

Artigo 13.o

Regras de emissão e protocolos de transmissão de informação

A informação a transmitir ao ICAM nos termos esta-
belecidos no presente diploma e as funcionalidades do
sistema informatizado de emissão de bilhetes que garan-
tem a segurança, a integridade e a compatibilidade téc-
nica dos dados, assim como as regras de emissão e os
protocolos de transmissão de dados em ficheiro de texto
em formato XML, constam das normas técnicas a fixar
por despacho do Ministro da Cultura.

Artigo 14.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações, puníveis com as
seguintes coimas:

a) De E 750 a E 3000 e de E 10 000 a E 40 000,
a violação do disposto no n.o 1 do artigo 6.o
do presente diploma, conforme seja praticado
por pessoa singular ou colectiva, respectiva-
mente;

b) De E 375 a E 1875 e de E 5000 a E 25 000, a
violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 9.o
e no artigo 11.o do presente diploma, conforme
seja praticado por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente;

c) De E 150 a E 1500 e de E 2000 a E 20 000,
a violação do disposto no artigo 12.o do presente
diploma, conforme seja praticado por pessoa
singular ou colectiva, respectivamente.

2 — Nas contra-ordenações referidas no número
anterior a negligência é punível, sendo, neste caso, os
limites máximos e mínimos reduzidos a metade.

Artigo 15.o

Sanções acessórias

1 — Para além das coimas, podem ser aplicadas ao
infractor as seguintes sanções acessórias, nos termos da
lei geral:

a) Interdição do exercício da actividade de pro-
motor de espectáculos;

b) Encerramento do recinto;
c) Suspensão total ou parcial da licença do recinto.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a
duração máxima de dois anos contados a partir da deci-
são condenatória definitiva.

Artigo 16.o

Competência para a instauração e aplicação de sanções

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma e a instauração do procedimento con-
tra-ordenacional incumbem à IGAC.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao inspector-geral da IGAC.

3 — O produto das coimas recebidas por infracção
ao disposto no presente diploma reverte em 60% para
os cofres do Estado, em 20% para o ICAM e em 20%
para a IGAC.
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Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Abril de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Celeste Ferreira
Lopes Cardona — Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Promulgado em 3 de Junho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Junho de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 28/2003/A

Alteração da denominação da freguesia de Matriz,
no concelho de Ponta Delgada

A denominação da freguesia de Matriz, do município
de Ponta Delgada, não corresponde ao seu nome
histórico.

Aquela freguesia designava-se de São Sebastião, já
antes de Ponta Delgada ser elevada a vila.

Desde sempre que o padroeiro da freguesia é São
Sebastião. Ainda hoje esta designação se mantém ao

nível diocesano e, muitas vezes, também, no plano admi-
nistrativo, se recorre ao nome daquele mártir.

É pretensão da respectiva população alterar a actual
denominação, expressa por deliberações unânimes quer
na Assembleia de Freguesia, quer na Assembleia Muni-
cipal de Ponta Delgada.

Há, por isso, vontade e interesse em retomar a desig-
nação inicial — São Sebastião — em vez da actual
— Matriz —, que, embora honrosa, se manifesta inca-
racterística, sendo por vezes utilizada noutras freguesias
em cuja área se situa a igreja que tem jurisdição sobre
uma dada circunscrição.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Matriz, do concelho de Ponta Delgada,
passa a denominar-se de freguesia de São Sebastião,
Ponta Delgada.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional,
na Horta, em 14 de Maio de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de Maio
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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